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Direito Adquirido a Aposentadoria antes da EC nº 20/98
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Trata-se de Benefícios da ASSISTÊNCIA SOCIAL

que são apenas administrados pelo INSS.

- Existem de 2 tipos:

- Ao Idoso

- Ao Portador de Deficiência
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Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e
cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a
própria manutenção nem de tê-la provida por sua família.

§ 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo
requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um
deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados
solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.

§ 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com
deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com
diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
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Art. 20.
§ 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a
1/4 (um quarto) do salário-mínimo.

§ 4o O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo
beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de
outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de
natureza indenizatória.

§ 5o A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não
prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de
prestação continuada.

§ 6o A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e
do grau de incapacidade, composta por avaliação médica e avaliação
social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do INSS.
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Art. 20.

§ 8o A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada
pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais
procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz
não será considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3o deste
artigo.

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2o

deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois)
anos.

Benefício Assistencial - BPC LOAS
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Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois)
anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.

§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas
as condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua
concessão ou utilização.
§ 3o O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou
educacionais e a realização de atividades não remuneradas de habilitação e
reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação
do benefício da pessoa com deficiência.
§ 4o A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa
com deficiência, inclusive em razão do seu ingresso no mercado de trabalho,
não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos
definidos em regulamento.
§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa
com deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que
atendidos os requisitos definidos em regulamento.

Benefício Assistencial - BPC LOAS
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Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão
concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade
remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual.

§ 1o Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que
trata o caput deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de
pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido
direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida a
continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de
realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de
incapacidade para esse fim, respeitado o período de revisão previsto no
caput do art. 21.

§ 2o A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta
a suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois)
anos o recebimento concomitante da remuneração e do benefício.

Benefício Assistencial - BPC LOAS
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Ao idoso

- Idade:  >= 65 anos

- Renda per capita= < ¼ SM

Benefício Assistencial - BPC LOAS

Ao Deficiente

- Renda per capita= < ¼ SM

- Deficiência reconhecida após

avaliação social e Perícia

Médica do INSS

OBS.:
- Não tem 13º salário
- Não deixa direito a pensão por morte
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Art. 305. Das decisões do INSS nos processos de interesse dos
beneficiários caberá recurso para o CRPS, conforme o disposto
neste Regulamento e no regimento interno do CRPS

§ 1º É de trinta dias o prazo para interposição de recursos e para o
oferecimento de contra-razões, contados da ciência da decisão e
da interposição do recurso, respectivamente.

§ 3o O Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da
Receita Previdenciária podem reformar suas decisões, deixando,
no caso de reforma favorável ao interessado, de encaminhar o
recurso à instância competente.
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§ 4º Se o reconhecimento do direito do interessado ocorrer na fase de
instrução do recurso por ele interposto contra decisão de Junta de
Recursos, ainda que de alçada, ou de Câmara de Julgamento, o processo,
acompanhado das razões do novo entendimento, será encaminhado:
I - à Junta de Recursos, no caso de decisão dela emanada, para fins de
reexame da questão; ou

II - à Câmara de Julgamento, se por ela proferida a decisão, para revisão
do acórdão, na forma que dispuser o seu Regimento Interno.

Art. 307. A propositura pelo beneficiário de ação judicial que tenha por
objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo
importa renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e
desistência do recurso interposto.

Art. 308. Os recursos tempestivos contra decisões das Juntas de
Recursos do Conselho de Recursos da Previdência Social têm efeito
suspensivo e devolutivo.

Do Recurso
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Art. 303. O Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, colegiado
integrante da estrutura do Ministério da Previdência Social, é órgão de
controle jurisdicional das decisões do INSS, nos processos referentes a
benefícios a cargo desta Autarquia.

§ 1º O Conselho de Recursos da Previdência Social compreende os seguintes
órgãos:
I - vinte e nove Juntas de Recursos, com a competência para julgar, em
primeira instância, os recursos interpostos contra as decisões prolatadas
pelos órgãos regionais do INSS, em matéria de interesse de seus
beneficiários;
II - quatro Câmaras de Julgamento, com sede em Brasília, com a competência
para julgar, em segunda instância, os recursos interpostos contra as decisões
proferidas pelas Juntas de Recursos que infringirem lei, regulamento,
enunciado ou ato normativo ministerial;
IV - Conselho Pleno, com a competência para uniformizar a jurisprudência
previdenciária mediante enunciados, podendo ter outras competências
definidas no Regimento Interno do Conselho de Recursos da Previdência
Social.
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Art. 303.

§ 2º O CRPS é presidido por representante do Governo, com notório
conhecimento da legislação previdenciária, nomeado pelo Ministro de
Estado da Previdência Social, cabendo-lhe dirigir os serviços
administrativos do órgão.

§ 4º As Juntas e as Câmaras, presididas por representante do Governo,
são compostas por quatro membros, denominados conselheiros,
nomeados pelo Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social,
sendo dois representantes do Governo, um das empresas e um dos
trabalhadores.

Do Recurso

253



11/09/2015

30

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

Art. 303.
§ 5o O mandato dos membros do Conselho de Recursos da Previdência 
Social é de dois anos, permitida a recondução, atendidas às seguintes 
condições: 

I - os representantes do Governo são escolhidos entre servidores federais, 
preferencialmente do Ministério da Previdência Social ou do INSS, com 
curso superior em nível de graduação concluído e notório conhecimento 
da legislação previdenciária, que prestarão serviços exclusivos ao 
Conselho de Recursos da Previdência Social, sem prejuízo dos direitos e 
vantagens do respectivo cargo de origem;

II - os representantes classistas, que deverão ter escolaridade de nível 
superior, exceto representantes dos trabalhadores rurais, que deverão ter 
nível médio, são escolhidos dentre os indicados, em lista tríplice, pelas 
entidades de classe ou sindicais das respectivas jurisdições, e manterão a 
condição de segurados do Regime Geral de Previdência Social;
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